
JUNTA DE
RECURSOS

FISCAIS - JURF
(1ª INSTÂNCIA)



Impugnação do lançamento ou 
do auto de infração 

Impugnação deverá 
ser extinta sem 

resolução de mérito, 
por decisão 

monocrática do 
relator (art. 6° c/c art. 

13, VI)  

Distribuição pelo secretário-geral, sob a 
supervisão do presidente (art. 49, V, c/c art. 11, 

IV, do decreto 25.249)

Provimento 
total pelo 
colegiado

Provimento 
parcial 
pelo 

colegiado

Não 
provimento 

pelo 
colegiado

Suspenso o crédito, os  autos serão 
imediatamente conclusos ao relator, 
que, em 30 dias, depois de elaborar 

o voto, deve restituí-los, com 
relatório, à  secretaria. (art. 13, I, e 

art. 24, do decreto 25.249)

Secretário-geral deve se 
lembrar de divulgar a pauta 

com antecedência minima de 5 
dias, (art. 18, §2°, e art. 49, I, 

do decreto 25.249)

Interessado poderá 
requerer sustentação oral 

presencialmente ou por 
e-mail, até o início da sessão de 
julgamento, ocasião na qual o 

processo será pautado para a 
seção seguinte (art. 18, §3°, 

do decreto 25.249) 

Encaminhamento do despacho de 
admissibilidade ao secretário-geral, 
para que suspenda o crédito (art. 

49, VII, do decreto 25.249) 

Havendo suspeição 
ou impedimento (art. 

15, do decreto 
25.249)

Não havendo 
suspeição ou 
impedimento

 Análise de admissibilidade 
pelo relator (art. 13, VI, do 

decreto 25.249)
Relator deverá se 

declarar impedido ou 
suspeito (art. 14, V, 
do decreto 25.249)
 e o processo deve 

ser encaminhado ao 
secretário-geral para 

redistribuição

O autor poderá 
apresentar petição 

de alegação de 
suspeição ou 

impedimento do 
relator, caso o 

mesmo não o tenha 
feito de ofício (art. 
15, §2°, do decreto 

25.249) 

Relator defere a 
alegação de 
suspeição ou 
impedimento 

O autor poderá 
apresentar recurso 

ao colegiado da 
JURF no prazo de 

15 dias.
(art. 15, §3°, do 
decreto 25.249)

Sendo indeferido o  
recurso, o processo 
segue para análise 
de admissibilidade

Relator indefere a 
alegação de 
suspeição ou 
impedimento

O processo é 
encaminhado ao 

secretário-geral para 
redistribuição

Não conhecida a 
Impugnação, o autor 
poderá, no prazo de 
15 dias, apresentar 

recurso ao colegiado 
da JURF, nos moldes 

do agravo interno 
previsto no agravo 

interno do CPC (art. 
55, do decreto 

25.249, C/C arts. 
1003, §5°, e 1.021 do 

CPC)

O autor poderá, 
no prazo de 30 

dias, recorrer da 
decisão ao 

CCON, (art. 26, 
do decreto 
25.249), 

podendo, ainda, 
neste mesmo 

prazo,  
conformando-se 
com a decisão, 

efetuar o 
recolhimento 

com desconto de 
25% (art. 176 da 

lei 2.805/77)

 Remessa 
obrigatória ao 
CCON, caso a 

decisão exonere 
o  impugnante do 

pagamento de 
tributo ou  multa 

de valor 
originário 

superior a 200 
UPFMCs (art. 

178 da lei 
2805/77)

Acolhido o 
agravo interno?

Sim

Processo 
arquivado

Não

Todos os atos 
decisórios devem ser 

comunicados ao 
impugnante pelo 

secretário-geral, conforme 
art. 49, VI do decreto 

25.249

Atende 
aos 

requisitos?
NãoSim



CONSELHO DE
CONTRIBUINTES -

CCON
(2ª INSTÂNCIA)



Recurso voluntário ou remessa 
obrigatória

Impugnação deverá 
ser extinta sem 

resolução de mérito, 
por decisão 

monocrática do 
relator (art. 6° c/c art. 

32, VI)  

Distribuição pelo secretário-geral, sob a 
supervisão do presidente (art. 49, V, c/c art. 30, 

IV, do decreto 25.249)

Provimento 
total pelo 
colegiado

Provimento 
parcial 
pelo 

colegiado

Não 
provimento 

pelo 
colegiado

Suspenso o crédito, os  autos serão 
imediatamente conclusos ao relator, 
que, em 30 dias, depois de elaborar 
o voto, deve restituí-los com relatório 
à secretaria. (art. 32, I, e art. 43, do 

decreto 25.249)

Secretário-geral deve se 
lembrar de divulgar a pauta 

com antecedência minima de 5 
dias, (art. 37, §2°, e art. 49, I, 

do decreto 25.249)

Interessado poderá 
requerer sustentação oral 

presencialmente ou por 
e-mail, até o início da sessão de 
julgamento, ocasião na qual o 

processo será pautado para a 
seção seguinte (art. 37, §3°, 

do decreto 25.249) 

Encaminhamento do despacho de 
admissibilidade ao secretário-geral, 
para que suspenda o crédito (art. 

49, VII, do decreto 25.249) 

Havendo suspeição 
ou impedimento (art. 

34, do decreto 
25.249)

Não havendo 
suspeição ou 
impedimento

 Análise de admissibilidade 
pelo relator (art. 32, VI, do 

decreto 25.249)

Relator deverá se 
declarar impedido ou 
suspeito (art. 34, V 
do decreto 25.249)
 e o processo deve 

ser encaminhado ao 
secretário-geral para 

redistribuição

No prazo de 15 dias, 
contados do 

conhecimento do 
fato, o autor poderá 
apresentar petição 

de alegação de 
suspeição ou 

impedimento do 
relator, caso o 

mesmo não o tenha 
feito de ofício (art. 
34, §2°, do decreto 

25.249) 

Relator defere a 
alegação de 
suspeição ou 
impedimento 

O autor poderá 
apresentar recurso 

ao colegiado do 
CCON no prazo de 

15 dias.
(art. 34, §3°, do 
decreto 25.249)

Sendo indeferido o  
recurso, o processo 
segue para análise 
de admissibilidade

Relator indefere a 
alegação de 
suspeição ou 
impedimento

O processo é 
encaminhado ao 

secretário-geral para 
redistribuição

Não conhecida a 
Impugnação, o autor 
poderá, no prazo de 
15 dias, apresentar 

recurso ao colegiado 
do CCON, nos 

moldes do agravo 
interno previsto no 
agravo interno do 
CPC (art. 55, do 

decreto 25.249, C/C 
arts. 1003, §5°, e 
1.021 do CPC)

Todos os atos decisórios 
devem ser comunicados ao 

recorrente pelo secretário-geral, 
conforme art. 49, VI do 

decreto 25.249

Atende 
aos 

requisitos?
SimNão

Agravo 
interno 

acolhido?

Processo 
arquivado

Sim

Não
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